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Indenização - Rifa - Loteria ilegal - Sorteio de 
veículo - Multas e tributos - Pendência de 

pagamento - Impossibilidade de uso e gozo - 
Dano moral - Inexistência

Ementa: Apelação. Ação mandamental c/c indeni-
zação por danos morais. Rifa. Sorteio de veículo. 
Impossibilidade de uso e gozo pleno. Automóvel com 
impedimento administrativo. Multas e tributos pendentes 
de pagamento. Constrangimento. Pedido de reparação 
moral. Impossibilidade. Obrigação natural. Loteria não 
autorizada. 

- A rifa não autorizada equivale à loteria ilegal, portanto 
impossível de gerar efeitos jurídicos válidos (DL n° 
6.259/1944, art. 69). Ademais, a promoção ou extração 
de loteria sem autorização legal é considerada contra-
venção penal (DL n° 3.688/1941, art. 51). Portanto, na 
medida em que o contrato entabulado entre as partes 
evidencia nítida obrigação natural, não exigível na esfera 
do direito, eventual inadimplência não pode ser levada 
à consideração do Judiciário, uma vez faltar o pressu-
posto da exigibilidade prestacional. Com efeito, as situa-
ções decorrentes do estado moratório do devedor, nessa 
hipótese, escapam da alçada do direito, sendo passível 
de exigência apenas no campo da moral. O pedido inde-
nizatório fulcrado em eventual dano moral, portanto, não 
pode ser acolhido, notadamente porque o fundamento 
da pretensão reparatória repousa nos efeitos decorrentes 
do inadimplemento de obrigação inexigível.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.092036-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Adelsira de Fatima 
Vertelo Dias - Apelados: Igreja Internacional Despertar 
da Fé, Lourdes de Fátima Silva e outra - Relatora: DES.ª 
CLÁUDIA MAIA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2014. - Cláudia 
Maia - Relatora.

Notas taquigráficas

DES. CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Adelsira de Fátima Vertelo Dias 

Afirma que a atuação estatal pauta-se pelos princípios 
da legalidade, moralidade, razoabilidade e proporcio-
nalidade, todos com vistas a atender a supremacia do 
interesse público, estando ausentes os requisitos para a 
concessão da liminar. 

De outro lado, ressalta ser temerário que os presos 
passem para a custódia da Suapi desde que isso vem 
sendo implantado de forma gradativa e cerca de 80% 
dos presos do Estado já estão sob a custódia da Suapi, 
não se caracterizando, aqui, o periculum in mora. Requer, 
assim, seja reformada a decisão agravada e indeferida a 
liminar concedida.

É o relatório. 
Data venia, não vejo motivos para reformar a minha 

decisão. 
Como ressaltado, nos termos do art. 1º, § 1º, da 

Lei Estadual 13.054/98, desde 1º de janeiro de 2000, 
compete à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais a 
escolta ao transporte do preso provisório ou condenado.

Já a Lei nº 14.695/03 criou o cargo de Agente de 
Segurança Penitenciário vinculado ao Quadro de Pessoal 
da Secretaria de Estado de Defesa Social, lotação na 
Subsecretaria de Administração Penitenciária, com atri-
buições estabelecidas no Decreto nº 43.960/05.

Daí que, nos termos da legislação em vigor, a escolta 
de presos é atualmente atribuição afeta ao Agente de 
Segurança Penitenciário, vinculado ao Quadro de Pessoal 
da Secretaria de Estado de Defesa Social. Na ausência de 
profissionais inerentes a esse quadro, a escolta e guarda 
dos presos deve ser feita pela Polícia Militar, tudo segundo 
as leis supramencionadas. 

É verdade que a administração da Cadeia Pública 
da Comarca de Campestre, segundo os documentos nos 
autos, ainda não teve a sua direção transferida para a 
Subsecretaria de Administração Prisional. Contudo, na 
ausência de Agente de Segurança Penitenciário naquela 
localidade, especialmente no que diz respeito à escolta 
de presos, permanece a incumbência da Polícia Militar.

A questão já foi, inclusive, objeto de decisão pelo 
STJ, quando do julgamento do RMS nº 19.269/MG 
(DJ de 26.04.2005), de Relatoria da Ministra Eliana 
Calmon, do qual se tem que a conduta da Administração 
não se pauta, ao contrário do afirmado, pelo princípio 
da legalidade.

E tampouco se pode afirmar que se pauta pelo prin-
cípio da razoabilidade e proporcionalidade, todos com 
vistas a atender a supremacia do interesse público, pois 
o ato praticado acaba por reduzir o número de policiais 
civis em atividade na delegacia local. 

Assim, a meu ver, mostra-se presente o fumus boni 
iuris, bem como o periculum in mora, caracterizado pelo 
desvio de função dos policiais, pelo que nego provimento 
ao regimental interposto e mantenho a decisão que 
concedeu a liminar. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES BELIZÁRIO DE LACERDA e PEIXOTO HENRIQUES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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prometido, sem que ao mesmo caiba, em consequência, 
o direito de o exigir judicialmente” - RT 388/212.

Em ocasião distinta já foi decidido que, 

cuidando-se de rifa não autorizada, deixou de gerar obri-
gação a favor do credor [...]. Destarte, o autor aderiu a uma 
atividade ilícita, nela resultando uma obrigação natural, inexi-
gível judicialmente [...]. Além disso, é de se atentar para que 
a ninguém é dado se escusar, alegando ignorar a lei (art. 3º 
da Lei de Introdução ao Código Civil - Revista Trimestral de 
Jurisprudência n° 50/415).

Tal orientação ocorre porque, segundo o DL n° 
6.259/1944 (que dispõe sobre os serviços de loterias), 
“são nulas de pleno direito quaisquer obrigações resul-
tantes de loterias não autorizadas” - art. 69. 

Daí a incidência, outrossim, da norma inserta no 
art. 814 do Código Civil, segundo o qual “as dívidas de 
jogo ou de aposta não obrigam a pagamento”. O § 2° da 
regra em comento ainda é claro ao dispor que “o preceito 
contido neste artigo tem aplicação, ainda que se trate de 
jogo não proibido, só se excetuando os jogos e apostas 
legalmente permitidos”.

Vale registrar que a promoção ou extração de loteria 
sem autorização legal é considerada contravenção penal 
(DL n° 3.688/1941, art. 51).

Isso posto, é entendimento consagrado que a rifa 
não autorizada se equivale à loteria ilegal, portanto 
impossível de gerar efeitos jurídicos válidos.

Em corroboração ao exposto, segue o entendi-
mento já manifestado a respeito por esta colenda Casa:

Apelação cível. Ação monitória. Rifa. Jogo de azar. 
Contravenção penal. Impossibilidade jurídica do pedido. - 
A rifa é considerada como jogo de azar, enquadrada como 
contravenção pelo Código Penal Brasileiro. As dívidas de 
jogo criam apenas obrigações naturais, no plano da moral, 
não havendo autorização legal em relação à exigibilidade 
de sua cobrança. [...] (Apelação Cível 1.0016.09.094407-
1/001, Rel. Des. Rogério Medeiros, publicação da súmula 
em 17.05.2011).

Portanto, na medida em que o contrato entabulado 
entre as partes evidencia nítida obrigação natural, não 
exigível na esfera do direito, eventual inadimplência não 
pode ser levada à consideração do Judiciário, uma vez 
faltar o pressuposto da exigibilidade prestacional. Com 
efeito, as situações decorrentes do estado moratório do 
devedor, nessa hipótese, escapam da alçada do Direito, 
sendo passível de exigência apenas no campo da moral.

O pedido indenizatório fulcrado em eventual dano 
moral, portanto, não pode ser acolhido, notadamente 
porque o fundamento da pretensão reparatória repousa 
nos efeitos decorrentes do inadimplemento de obri-
gação inexigível.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso. 
Despesas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-

bilidade nos termos da Lei n° 1.060/1950.

contra a sentença proferida pelo eminente Juiz de Direito 
Geraldo David Camargo, investido na 29ª Vara Cível de 
Belo Horizonte, que, nos autos da ação mandamental 
c/c indenização por danos morais ajuizada em desfavor 
de Igreja Internacional Despertar da Fé e outra, julgou 
parcialmente procedente o pedido, condenando a ré 
Lourdes de Fátima Silva a quitar as parcelas de IPVA e 
multas relativas ao veículo objeto da lide até o final de 
2009, bem como entregar a documentação de transfe-
rência sem impedimentos oriundos de tributos originados 
até 2009.

A recorrente sustenta, em suma, que a conduta 
perpetrada pelas rés causou uma série de transtornos, 
dando azo à reparação por dano moral. Nesse sentido, 
afirma que a negligência das requeridas em quitar os 
tributos e multas pendentes a impedem de usufruir do 
veículo. Diz que as demandadas abusaram de sua boa-fé, 
transferindo, por via de sorteio de rifa, um veículo impe-
dido de transitar. Ao final, a recorrente pleiteia seja o 
apelo provido, conforme as razões expostas. 

Sem contrarrazões, conforme certificado à f. 85-v.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos 

de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.
Mérito.
Com o fito de arrecadarem dinheiro para a cons-

trução da sede da igreja corré, ambas as recorridas 
promoveram o sorteio de uma rifa cujo prêmio seria a 
entrega do veículo objeto da lide.

A autora foi agraciada no sorteio com dito auto-
móvel, porém descobriu que sobre ele pendia uma série 
de multas e tributos não pagos.

Diante de tal quadro, a autora viu-se impedida de 
empreender efetivo uso e gozo do automóvel, até porque 
não detinha o documento para transferência de sua 
propriedade ante os empecilhos citados.

Assim, a autora promoveu a presente demanda com 
vistas a compelir os réus a quitarem o débito fiscal em 
aberto, bem como para que fossem obrigados a entregar 
o documento para transferência, estando o veículo livre 
de qualquer ônus ou impedimento. Formulou, também, 
requerimento para obtenção de indenização, visto que 
entendeu ser vítima de dano moral. No entanto, o Juiz a 
quo acolheu somente o primeiro pedido.

Dessa forma, a autora vem à baila pugnar seja o 
pedido indenizatório acolhido, diante de todo o constran-
gimento por que passou.

A meu ver, entretanto, o recurso não pode prosperar. 
A rigor, nenhum dos pedidos deveria ser provido. Explico.

A doutrina especializada entende que a rifa é 
semelhante à loteria, porém o prêmio a ser entregue ao 
sorteado consiste em um bem, móvel ou imóvel, e não 
em dinheiro (RIZARDO, Arnaldo. Contratos. 6. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006, p. 978). 

Ocorre que “a rifa não autorizada cria, apenas, uma 
obrigação natural de ser entregue ao sorteado o prêmio 
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Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES ALBERTO HENRIQUE e LUIZ CARLOS 
GOMES DA MATA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Danos morais - Exame de DNA - 
Realização pelo pai sem autorização da mãe

Ementa: Apelação cível. Ação ordinária. Indenização por 
danos morais. Exame de DNA realizado pelo pai sem 
autorização da mãe. Ausência de dano moral. 

- A existência das condições da ação não decorre de obra 
do engenho ou da argumentação das partes, mas dos 
fatos deduzidos em juízo, de onde se afere a correlação 
entre o direito subjetivo material afirmado e a pretensão 
de direito material, formando um nexo de ligação entre 
ambos, legitimador do direito da demanda. 

- A realização de exame de DNA pelo pai sem autorização 
da mãe que exclua a paternidade não constitui, por si, 
ato ilícito e ofensivo ao patrimônio imaterial da mãe e 
do próprio menor, sendo desse último o direito de ter 
reconhecido o verdadeiro pai. 

- O reconhecimento de filiação é direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível e consequente do princípio 
da dignidade da pessoa, identificado como direito à 
identidade pessoal. Hipótese em que se nega provimento 
ao recurso da sentença que julgou improcedente o pedido 
de danos morais.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0521.09.094105-0/001 - 
Comarca de Ponte Nova - Apelantes: Menor, genitora por 
si e representando o filho - Apelados: Laboratório Lizetta 
Ltda., Instituto Hermes Pardini, R.C.B. - Relator: DES. 
TIAGO PINTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2014. - Tiago 
Pinto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. TIAGO PINTO - É recurso de apelação de 
sentença desfavorável aos apelantes genitora e menor 
impúbere, representado pela primeira nomeada, proferida 
nos autos em que eles, os apelantes, moveram a R.C.B. 
e aos laboratórios de análises Laboratório Lizetta Ltda. e 
Instituto Hermes Pardini.

Querem a reversão do julgado para que se 
condenem os apelados ao pagamento de danos morais, 
reconhecida a culpa deles pelo fato da coleta de sangue 
levada a efeito para fins de realização de exames de 
reconhecimento de paternidade, com decodificação do 
DNA, exame esse realizado pelos laboratórios, onde foi 
excluída a paternidade do primeiro apelado, propiciando 
o resultado do exame (havido, segundo se disse, com 
conduta culposa e lesiva dos apelados) a ofensa à 
integridade pessoal dos apelantes. Quer-se, inclusive, 
seja o exame declarado nulo.

Em razões de apelação, investem-se os apelantes, 
sem destacar argumentos específicos para enfrentar as 
razões da sentença que acolheu a ilegitimidade passiva 
dos laboratórios réus. Fundamentalmente, são agitadas 
questões de mérito, diga-se, da substância da conduta 
dos réus/apelados para concluir sobre a culpa deles e o 
pedido de provimento do recurso.

Assim, alega-se que o laboratório Lizetta Ltda. 
arrancou (sic) sangue do menor apelante, sem o 
assentimento da mãe, ainda que num domingo, com o 
laboratório fechado, para depois remeter o material, em 
encadeada atitude, para o outro laboratório (Pardini) e 
realização do exame de DNA. 

Sustenta a legitimidade deles na titularidade que 
detêm para responder e opor-se à pretensão deduzida 
em juízo, consistente na alegação de danos em razão da 
realização do exame, sem autorização da representante 
legal do menor e com ofensa a direito deste último, 
condutas ditas ilícitas. E, mais, que o menor tem direito 
à paternidade, ao estado de filiação e não tem o direito 
de ceder o seu corpo para produzir prova contra si 
mesmo (sic - f. 237), tudo em contraposição ao que 
pareceu ao órgão do Ministério Público, que deu parecer 
pela improcedência da ação. Além disso, sustentam os 
apelantes que o exame de DNA, a despeito da presença 
do pai e do documento necessário, não pode sobrepor-se 
ao instituto jurídico da guarda, com transmudação da 
responsabilidade legal para a de proprietário (sic). O 
pai e apelado estava apenas com o direito de visita, 
obtido ardilosamente. Responsabilidade momentânea a 
exercida por ele, e não tinha a prerrogativa de deliberar 
sobre o fato. Em suma, o pai não tinha o poder de 
realizar o exame, e os laboratórios não se cercaram das 
cautelas necessárias.

Há remissão dos apelantes ao texto da Lei 
8.560/92 e aos arts. 1.583 e 1.589 do CC, concluindo 
que a mencionada lei não contém disposição sobre a 
possibilidade de o exame ser realizado pelo pai, somente, 
e que os artigos citados do Código Civil contêm norma 
de observância para realização dos exames e a simples 
exibição do documento, em casos tais, não o legaliza. 

Discorrem sobre o estado e a capacidade civil 
do menor e sustentam a ilicitude do ato pelo primeiro 
apelado, relevando culpa dele e dos demais réus, cuja 
atitude revela adesão ao comportamento daquele e 


